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DO RECURSO DE AGRAVO, EM EMBARGOS INFRINGENTES
01. O artigo 532, do Código de Processo Civil, na redação primitiva, assentava que, do ato decisório, inadmitindo embargos infringentes, cabia “recurso para o órgão competente para julgamento”. No § 1º, marcava-se o prazo de quarenta e oito horas, para recorrer; e, no § 2º, asseverava-se que o relator deveria mandar o recurso a julgamento, não participando, contudo, da votação.

02. Entendia-se, em face do silêncio da lei, que deixara de nominar o recurso, ser de agravo regimental (art. 858, § 3º, n. I, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça). 

03. A Lei nº 8.950, de 13 de dezembro de 1994, alterou a redação do mencionado aigo 532, o quanto segue: “Da decisão que não admitir os embargos caberá agravo, em cinco dias para o órgão competente para julgamento do recurso.”. Tal lei omitiu-se, quanto aos dois parágrafos, antes existentes. O primeiro acha-se, de modo tácito, revogado, visto que se alargou o prazo recursal (art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução ao Cód. Civil). Já, o segundo não exibe antagonismo com a nova redação do caput; entretanto, se tem sustentado que, por igual, se encontra revogado. A razão estaria em o nóvel artigo regular, inteiramente, a matéria (art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução ao Cód. Civil). 

04. O Assento Regimental nº 321, de 09 de agosto de 1995, no artigo 10, deu outra redação ao inciso I, do § 3º, do artigo 858, do Regimento Interno, como segue: “O prazo para o recurso é de:… I - cinco dias, em caso de rejeição de plano de embargos infringentes quer em matéria civil (art. 532, do CPC), quer em matéria criminal.”.

O recurso, agora, chamado de agravo, não surge de instrumento, ou retido. E, como visto, permaneceu regimental.

05. Assim, o procedimento a adotar-se para o agravo há de achar-se regulado no Regimento Interno (arts. 859 a 865).

Alguns problemas irrompem.


Há quem sustente que: “A nova redação dada ao art. 532 derrogou o dispositivo que excluía o voto do relator do acórdão embargado no julgamento de agravo contra sua decisão negativa (art. 532, § 2º, red. antiga).” (Cândido Rangel Dinamarco. “A reforma do Código de Processo Civil”, 3ª ed.. São Paulo: Malheiros, 1996, § 136, p. 200). Outro autor afirma que o Juiz, prolator da decisão indeferitória, tem voto, no julgamento do agravo (Clito Fornaciari Júnior. “A reforma processual civil, artigo por artigo”. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 124). Assegura-se, também, que o referido § 2º sofreu revogação tácita, contudo: “Na norma ora comentada (art. 532) não se usou da técnica da colocação de pontos depois do dispositivo alterado pela L. 8.950/94. Nada obstante sua revogação tácita, o preceito nele contido não é incompatível com o caput alterado, de sorte que seu conteúdo pode ser aplicado sem ofensa ao sistema (v. Nery, Atualidades, n. 56, pp. 173/174). No mesmo sentido: Bermudes, Reforma, p. 99: Barbosa Moreira, Recursos e processo de execução, conferência proferida em Recife, em 12.5.1995. Negrão não transcreve os §§ 1º e 2º, de modo que parece entender que não estão mais em vigor (Negrão, CPC, p. 408).” (Nelson Nery Júnior et all.. “Código de Processo Civil comentado e legislação extravagante em vigor”, 2ª ed.. São Paulo: Rev. dos Tribs., 1996, nota 7, ao art. 532, p. 963). Pondera-se, entretanto, que: “Ficou implicitamente revogado o § 1º, que fixava, para o agravo (chamado, genericamente, de recurso), o prazo de quarenta e oito horas, ampliado para um qüinqüídio pelo novo caput. O § 2º continua em vigor porque não foi nem expressa nem tacitamente revogado.” (Sérgio Bermudes. “A reforma do Código de Processo Civil”, 2ª ed.. São Paulo: Saraiva, 1996, p. 99).

Com a devida licença dos mais doutos, é de se aceitar a última lição. Permanece vigorante o § 2º, assim: “O relator porá o recurso em mesa para julgamento, na primeira sessão seguinte, não participando da votação.”. A lei posterior não revogou, expressamente, a anterior. Não se divisa incompatibilidade entre o preceito do artigo 532, modificado, e o § 2º. É duvidoso, de outra sorte, que tal norma tenha regulado, por inteiro, o procedimento do agravo. Some-se a isso a evidência de, no agravo regimental, o prolator da decisão impugnada ofertar relatório, porém, nunca ter voto (art. 860, do Regimento Interno). Não é só. O prolator do ato decisório agravado, se não emerge retratação, melhor que não vote, escorando o decisum.

O julgamento, à toda luz, cabe ao órgão competente, para apreciar os embargos infringentes. A Lei de Organização Judiciária, ou o Regimento Interno do Tribunal há de definir a turma julgadora (art. 21, n. III, do Regimento Interno; vale dizer: a Câmara completa).

Na hipótese de terminar vencido o entendimento do prolator da decisão agravada, “escreverá o acórdão o desembargador que, em primeiro lugar, tiver proferido o voto adotado pela maioria” (art. 859, § 2º, do Regimento Interno). Improvido o agravo, o Regimento deixou de estabelecer a quem caberia lavrar o acórdão. Aceita-se que, mesmo sem voto, o prolator, da decisão agravada, escreverá o acórdão.





São Paulo, 29 de novembro de 1996.
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